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A presente publicação de autoria da jornalista Andrea Dip, reco-
nhecida pela sua atuação e cobertura de temas relacionados aos direitos 
humanos, violência contra as mulheres, exploração infantil, encarcera-
mento em massa e prostituição, investiga as intricadas estruturas so-
ciais, políticas e simbólicas que sustentam a escalada de muitas deno-
minações evangélicas ao poder no contexto brasileiro atual. Com uma 
linguagem incisiva, são apresentados aspectos relevantes da presença 
evangélica no espaço público e os possíveis desdobramentos em re-
lação aos direitos de minorias. Trata-se de uma abordagem que busca 

um projeto de poder. 
Com o prefácio da também jornalista Marina Amaral, diretora e 

fundadora da ‘Pública’ agência de jornalismo investigativo, igualmente, 
reconhecida pela sua atuação no âmbito dos direitos humanos, a obra 
esboça uma “investigação engenhosa” que consegue com narrativa  
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generosa trazer uma complexa discussão de forma precisa. A apresenta-
ção faz questão de acentuar que o Estado brasileiro é regido pelo princí-
pio constitucional da laicidade. 

O ponto de partida para a autora é o corte profundo na história do 
Brasil provocado por discursos de ódio que vem ganhando cada vez mais 
vez e voz, legitimando manobras políticas como as do impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff em 2016, bem como a proibição de deba-
tes acerca de políticas de inclusão e cidadania, feminismo, homofobia 

democracia que se tornou um conceito em disputa. 
A obra encontra-se dividida em nove partes. Na primeira, a autora 

descreve a atuação de alguns pastores no âmbito do Congresso Na-
cional. São eles que se reúnem semanalmente em cultos e integram a 
Frente Parlamentar Evangélica (FPE). De acordo com os dados explici-
tados nesta primeira parte, o crescimento de evangélicos no parlamen-
to brasileiro e nos pleitos municipais acompanhou o crescimento das 

3. Os 
dois partidos com maior representatividade na FPE são o Partido Repu-
blicano Brasileiro (PRB), fundado em 2005 e que conta com 18 parla-
mentares, dos quais 12 são membros declarados da Igreja Universal do 
Reino de Deus (IURD), e o Partido Social Cristão (PSC), mais alinha-
do com a principal denominação pentecostal brasileira, a Assembleia 
de Deus, que possui 09 parlamentares. Dos cerca de 904 deputados da 
FPE, 16 respondem processos no Superior Tribunal Federal (STF) por 
diversos crimes, como, por exemplo, crime eleitoral, corrupção passi-
va, lavagem de dinheiro, formação de quadrilha (p. 36-38). A partir de 
detalhados levantamentos quantitativos, a autora apresenta também as 
doações por candidato, os dez maiores doadores e os Projetos de Lei 
com temas religiosos (p. 39-47).

Na segunda parte é apresentado um levantamento com base nas 
informações do Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar 

3 MIGUEL, Luis Felipe. Democracia e representação: territórios em disputa. São Pau-
lo: Unesp, 2014.

4 Segundo o website da Câmara, atualmente 199 deputados compõe a FPE. https://
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(DIAP), que aponta para o fato de que o Congresso eleito em 2014 é o 
mais conservador da história desde o ano de 1964. Com a chegada do 
deputado carioca Eduardo Cunha à Presidência da Câmara dos Depu-
tados e o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, vários Projetos 
de Lei (PLs), são desarquivados, sobretudo os relacionados ao abor-

por travestis e transexuais, direitos conquistados pelas mulheres e pela  
população LGBTQ. 

Amparada por pesquisas realizadas por Magali Nascimento Cunha, 
temas morais são os que unem os deputados, segundo Andrea. Também 

que nem sempre as pautas defendidas pela maioria dos deputados da FPE 
possuem motivos religiosos, como no caso, por exemplo, da redução da 
maioridade penal. As pautas foram se acentuando a partir de um des-
contentamento com o governo. O avanço nas questões concernentes às 
mulheres e população LGBTQ contrariavam as expectativas dos evangé-

-
rial “anti-homofobia” publicado pelo Ministério da Educação (MEC) em 
2014. Passou-se a caracterizar o Partido dos Trabalhadores (PT) como o 
grande vilão da imoralidade presente no cenário brasileiro. Considerava-
se que os ideais deste partido estariam diretamente imbrincados com a 
corrupção e com o esgarçamento do tecido social, ocasionando a perda 
das referências na família nuclear. Segundo Ariovaldo Ramos, ex-pre-
sidente da Associação Evangélica Brasileira (AEVB), trata-se, pois, de 
“um grupo que foi usado, abusado, botou povo na rua com o pessoal da 
direita e da extrema direita e agora são os maiores lesados pelo Golpe em 
curso e pela estupidez da elite branca brasileira” (p. 57).

Na terceira parte, a autora aponta para o momento histórico da  
admissibilidade do pedido de impeachment pelo então presidente da Câ-
mara dos Deputados, Eduardo Cunha. Momento histórico marcado de 
forma indelével pelos discursos que indicaram votos em nome da famí-
lia, mas, também, fazendo menção a um notório torturador da ditadura 
militar e, como não poderia ser diferente, em nome de Deus. Eduardo 
Cunha foi peça chave na destituição de Dilma Rousseff. 

Fora das articulações do Congresso Nacional, de um lado encon-
trava-se o Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil (CONIC) que 
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se posicionou contra a abertura do processo ao ressaltar que a argumen-
tação era frágil e intempestiva e que o afastamento da presidenta “con-
duziria ao caos” (p. 62). Também a Frente de Evangélicos pelo Estado 
de Direito fundada pelo pastor Ariovaldo Ramos seguia em oposição ao 
processo e, posteriormente, ao próprio governo Temer. Contava, a época, 
com mais de 4 mil adesões formais. De outro lado, o Conselho de Pas-
tores do Brasil (CPB) e a Convenção Geral das Assembleias de Deus no 
Brasil (CGADB) assumiram uma posição incisiva não apenas para a ad-
missibilidade do processo de impeachment, mas, sobretudo, para que pu-
desse “perder o mandato, Dilma deveria também ir para trás das grades”  
(p. 62). Silas Malafaia, o principal ativista da Associação Evangélica 
Vitória em Cristo, veiculou programas nas mídias sociais e nos canais 
YouTube parabenizando a FPE pelo posicionamento e ameaçando parla-
mentares que votassem contra o impeachment de Dilma Rousseff. 

Na quarta parte são retomadas algumas perspectivas conceituais 
acerca das origens do pentecostalismo no Brasil fazendo referencia a 
dois protagonistas, Gunnar Vingren e Daniel Berg. Valendo-se da des-
crição entabulada por Paul Freston, a autora realça que há diferenças 
importantes entre as igrejas consideradas de cunho “histórico” e as igre-
jas pentecostais. Tal constatação é sublinhada pela ênfase na crença dos 
dons do Espírito Santo. As denominações neopentecostais, por sua vez, 
seriam caracterizadas pela ênfase espiritual na guerra contra o diabo e 
seus representantes, na difusão da Teologia da Prosperidade (TP) e pelo 
abandono dos tradicionais costumes puritanos de santidade (p. 70). Um 
aspecto relevante na premissa entabulada por Andrea Dip em relação a 
igrejas alinhadas com a TP tem a ver com a história das concessões dos 
meios de comunicação (enquanto moeda de troca) pelo então presidente 
José Sarney em seu último ano de mandato. 

A partir de um percurso histórico e compreensivo, a autora subli-
nha que já no ano de 1961 a denominação “O Brasil para Cristo” pôde 
eleger um deputado federal, fato que só voltaria a ocorrer com a As-
sembleia Nacional Constituinte no ano de 1988. A Igreja Assembleia 
de Deus desenvolveu desde então uma estratégia peculiar para ter um 
candidato a deputado federal em cada um dos estados da federação.  
O pano de fundo realçava a prerrogativa de que “irmão votava em irmão”. 
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norte-americano com o chamado Cinturão Bíblico, “região formada por 
estados denominados por um protestantismo conservador e por vezes 
fundamentalista”, mas, antes, como resposta às peculiaridades do siste-
ma eleitoral brasileiro. Para ele, apenas no Brasil existiriam estes fenô-
menos como das bancadas no âmbito do Congresso (p. 77).

No quinto capítulo a autora passa a caracterizar a TP e a Teologia 
do Domínio. De acordo com o sociólogo das religiões Ricardo Mariano, 
estes preceitos entabulam um ideal que propõe “que os cristãos, como 

prósperos, saudáveis, felizes e vitoriosos em todos os seus empreendi-
mentos. Esta teologia, oriunda dos EUA, derruba por terra o velho asce-
tismo pentecostal, prejudica a imagem pública desde grupo religioso e 

-
lismo e o ‘espírito do capitalismo’” (p. 83). 

A partir deste enunciado a autora apresenta discursos de parlamen-
tares no âmbito do Congresso. Para ela, a Teologia do Domínio “compa-
rada às denominações das vertentes Pentecostais precedentes, as Igrejas 
Neopentecostais parecem ir um pouco mais longe nessa luta contra o 

domínio da humanidade” (p. 89). O missionário e tele evangelista Ro-
mildo Ribeiro Soares (R. R. Soares) pode ser apontado, neste sentido, 
como um grande propagador desta teologia. De acordo com Andrea Dip, 
seria característico destas Igrejas o ritual bélico, combativo, usado tam-
bém pela FPE. Para além das alusões a práticas militares, cada vez mais 
frequentes estão as destruições e ataques a casas espíritas e terreiros de 
umbanda. Utilizando-se das referências teóricas de Ricardo Mariano, a 
autora ressalta que “essa é a grande novidade [...]. Do lado evangélico 

expansão. De outro, pequenas comunidades que não entendem por que 
estão sendo atacadas e tampouco tem como se defender” (p. 91).

Na sexta parte de sua obra, a autora aponta para a exclusão dos de-
bates acerca de gênero. Para ela, o pastor Silas Malafaia, os deputados 
Jair Bolsonaro e Pastor Marco Feliciano, além do senador Magno Malta, 
seriam os principais protagonistas do embate público contra a “ideologia 
de gênero”. Além de explicar o que está por trás da “ideologia de gêne-
ro”, Andrea apresenta na segunda parte deste capítulo uma entrevista 
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com educadora da Universidade do Estado de Santa Catarina, Jimena 
Furlani. São apresentadas questões que apontam para a grande confusão 
teórica em relação ao assunto. Acentua-se, de forma cabal, que a pauta 
seria a condenação ou eliminação de palavras ou referências sobre a “di-
versidade”, “homofobia”, “gênero”, “identidade de gênero”. Em geral, 
tudo aquilo que poderia ser utilizado para conceituar e discutir direitos, 
liberdade e diversidade. 

No sétimo capítulo faz-se uma descrição de projetos ou propostas 
com a “marca da besta”, segundo a terminologia utilizada pela autora. 
Um exemplo é o projeto do deputado federal José Olímpio (PSL/SP) 

-
ção e implante de chips e dispositivos eletrônicos em seres humanos. 
Há também outro projeto que implica na alteração da redação do artigo 
1º da Constituição. Este passaria de “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente nos termos 
da Constituição” para “Todo o poder emana de Deus”. São, na verdade, 
diversos os projetos sobre temas LGBTQ que, implicam, entrementes, 
em criminalizar comportamentos nas escolas que estariam induzindo ao 
que chamam de “ideologia de gênero” (p. 116). Nas Assembleias Legis-
lativas, por extensão, existem determinações para a criação de feriados 
e concessão de Título de Utilidade Pública para Igrejas (o que as torna 
aptas para receber verbas públicas). Muitos violando, inclusive, as prer-
rogativas constitucionais. 

No penúltimo capítulo a autora aponta para o crescimento do pente-
costalismo nas periferias. Andrea Dip utiliza-se de uma palavra do líder 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), Guilherme Boulos, 
para quem as Igrejas têm ocupado um vácuo deixado pelas esquerdas e 
o próprio Estado. De acordo com Boulos, a esquerda teria abandonado 
o trabalho de base que vinha sustentando durante anos os governos e 
passado apenas a apostar na política institucional durante os governos 
Lula e Dilma. Por extensão, desprezou a participação evangélica nas co-
munidades pobres, sendo que estes teriam sido cooptados pela direta por 
apresentar um discurso moralista e palatável (p. 120). Christina Vital 
já havia observado este fenômeno em seu livro . 
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estética das favelas com outdoors e muros pintados com mensagens bí-

daquilo que, efetivamente, pretendem os políticos evangélicos em sua 
inserção na arena pública brasileira. Trata-se, pois, de acordo com a au-
tora, de uma pergunta complexa de responder. Mais instigante, no entan-
to, talvez seja a constatação de que a FPE é uma força estratégica e com 
um projeto de poder em curso, que se expressa, especialmente, a partir 

não menos importante, as próprias questões do poder.
É importante que a autora ressalte a diversidade presente no meio 

evangélico que não poderia ser analisada como um bloco monolítico. 

-
cesso de manipulação dos conceitos que tem o objetivo de impedir im-
portantes discussões na sociedade. Trata-se, pois, de uma leitura neces-
sária e recomendada para quem busca descortinar melhor a realidade 
brasileira na perspectiva do poder em suas interfaces com as regras do 
jogo democrático.  
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